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APRESENTAÇÃO


			A poeta portuguesa Filipa Leal disse que “os temas somos nós à procura da nossa solução”. Nessa perspectiva, este livro é uma resposta a um incômodo pessoal e profissional relacionado à formação e à atuação profissional de pianistas no contexto brasileiro.1 A escolha dos pianistas como sujeitos da pesquisa deve-se, sobretudo, ao meu interesse direto por esse universo, no qual ocupo uma posição dupla: como egressa de uma formação acadêmica na área e, atualmente, como formadora de novos profissionais. 


			Por ser fruto de uma trajetória histórico-cultural ligada à cultura legítima, o ensino do piano presente nas universidades brasileiras reproduz, quase sempre, padrões herdados do modelo conservatorial europeu. Isso significa, entre outras coisas, que o campo acadêmico musical pressupõe que houve, por parte dos estudantes selecionados, um extenso investimento educacional anterior ao ingresso no curso. Sendo assim, à graduação caberia aprimorar esse capital cultural (a competência musical), que por sua vez se configuraria como pré-requisito para um aproveitamento acadêmico satisfatório. 


			No entanto, essa concepção tem enfrentado desafios cruciais, um reflexo, entre outros fatores, de políticas de democratização e interiorização do ensino superior. Uma consequência direta de tais políticas é o aumento nos últimos anos do número de cursos de Música, fato este que extingue ou minimiza a entrada de alunos por “superseleção”, até então uma característica marcante das provas de habilidade específica nos vestibulares, que garantia o recrutamento daqueles mais capitalizados. Assim, um novo perfil de alunos se apresenta, ao que tudo indica, distanciado das expectativas das instituições em termos de competências técnico-musicais e familiaridade com a cultura legítima. Ao me confrontar, como professora de piano do curso de licenciatura em Música da Universidade Federal de São João del-Rei (UFSJ) desde 2006, com essa nova realidade, surgiram inquietações que motivaram a elaboração deste trabalho. 


			Compreender o embate entre o que sociologicamente se define por disposições e competências possuídas por estudantes de piano e aquelas requeridas pela formação universitária é o objetivo central deste trabalho. Para tanto, a pesquisa explorou as trajetórias formativas de 16 estudantes e egressos do curso de Música (com habilitação em Piano) de duas universidades de Minas Gerais: Universidade Federal de São João del-Rei (UFSJ), cujo curso foi criado no contexto da recente ampliação do acesso ao ensino superior público no Brasil; e Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), existente desde 1962 e que ocupa uma posição dominante no campo da formação musical no estado. Por meio da descrição e análise das diferentes tomadas de posição dos sujeitos frente às expectativas do campo acadêmico musical, e, mais especificamente, frente às expectativas do subcampo da formação  na construção de suas trajetórias acadêmicas. 


			O corpo teórico utilizado situa-se no cruzamento da Sociologia da Educação, da Cultura e da Música e privilegiou as proposições dos sociólogos Pierre Bourdieu, Philippe Coulangeon, Bernard Lahire e Antoine Hennion. Foram adotadas duas abordagens metodológicas. A primeira, de caráter mais quantitativo, utilizou como instrumento de coleta de dados a aplicação de um questionário. Por meio desses dados, foi possível traçar um perfil descritivo dos sujeitos da pesquisa. A segunda abordagem, de caráter qualitativo, adotou o estudo de caso como opção metodológica, resultando na construção de 16 retratos sociológicos.2 


			O livro se organiza em dois grandes blocos, denominados “Suite pour le piano” e “Quadros de uma exposição”, títulos que são licenças poéticas que me permiti e que se referem a importantes obras da literatura do piano3. O primeiro bloco engloba a apresentação problematizada de meu objeto de pesquisa, os pressupostos teóricos que sustentaram a análise dos retratos e um perfil descritivo dos sujeitos da pesquisa. O segundo bloco apresenta os 16 retratos sociológicos, seu percurso metodológico e uma análise transversal. 


			Ao buscar compreender questões pertinentes ao “ser-se pianista” na sociedade contemporânea e em particular no Brasil, concluí que investigações exclusivamente restritas ao fazer musical não são suficientes. Diante disso, faço minhas as palavras de Elizabeth Travassos ao defender seu posicionamento como pesquisadora: “retenho como ponto básico a convicção de que compreender a música [e, acrescento aqui, os músicos] é mais do que analisar os sons”.4
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INTRODUÇÃO


			Música e universidade; tradição e mundo contemporâneo; distinção social e democracia; cultura legítima e legitimação cultural; formação superior e interiorização do ensino universitário; qualidade e inclusão... Aí estão temas diretamente abordados ou, pelo menos, tangenciados neste interessantíssimo O piano na universidade brasileira: trajetórias em contraponto, da professora e pianista Carla Reis, fruto de pesquisa de doutorado em Educação apresentada na UFMG, em 2014. Ainda que o público universitário, especialmente a parcela envolvida com o tema da formação musical superior, seja o mais beneficiado por este lançamento, as reflexões do trabalho, organizadas em páginas fluentes e generosas, poderão trazer enorme proveito também a um leitor menos especializado. E isso porque, numa grata surpresa, o livro, mesmo se debruçando sobre um tema específico como a formação musical e pianística, acaba por revelar uma espécie de Brasil em microcosmo que interessa a todos: diverso, contraditório, ao mesmo tempo evidente e oculto, conhecido e ignorado. Uma realidade múltipla que, por não caber em modelos preconcebidos, está sempre a demandar dos responsáveis (nós mesmos!) a escuta de suas várias vozes na esperança de que, a partir daí, fundamente-se a construção de caminhos mais autênticos e críticos, mais conscientes e efetivos.


			No Brasil e no mundo, a formação musical manteve relação conflituosa com a universidade moderna. Institucionalizado no Ocidente em conservatórios desde fins do século XVIII, o ensino de música se baseou fortemente no cultivo da tradição, no ofício artesanal, na relação mestre-aprendiz e num saber de caráter eminentemente prático, mantendo-se distante ou até indiferente a princípios do conhecimento científico, entre eles a discussão teórico-conceitual, o rigor de pesquisa, o esforço da autocrítica e a submissão ao debate racional (entre parênteses e para evitar mal-entendidos, adianto que a menção ao conservatório aqui me serve para atalhar a discussão, circunscrevendo um tipo de ensino – o conservatorial – que veio a se chocar com requisitos e práticas do contexto universitário no processo que, ao longo do século XX, lentamente absorveu a música como possibilidade formativa no ensino superior brasileiro, algumas vezes por meio da simples incorporação de conservatórios preexistentes. Não se trata, portanto, de uma crítica rasteira à instituição “conservatório” que, no âmbito do ensino técnico público, sobretudo em estados como Minas Gerais e em meio a dificuldades imensas, tanto fez e faz pelo enraizamento social da educação musical). 


			Se a organização conservatorial, principalmente na Europa, onde surgiu, foi então certamente funcional a usos e demandas sociais da música, com o tempo ela acumulou uma série de defasagens, significativamente encobertas (e reforçadas) pela robustez quase mítica adquirida pelo discurso da sublimidade da arte e por tudo o que o acompanha: a noção metafísica de talento, a dedicação quase sacerdotal dos praticantes, a defesa de concepções pedagógicas acríticas e fortemente reverentes à tradição, um discurso autoindulgente, por vezes também hermético, que protege (isola) os envolvidos do contato com outras manifestações artístico-culturais e outras áreas do conhecimento. No limite, essas defasagens foram empurrando o ensino conservatorial para uma posição próxima à recusa da realidade, num esforço insólito para permanecer indiferente às aceleradas modificações que impactaram não apenas, como é óbvio, os usos sociais da música, mas também o saber, a escuta e o modo de produção musical.


			É claro, por outro lado, que a simples inserção da música na universidade paulatinamente constituiu uma força contrária à crença absoluta em tais valores. Principalmente o surgimento dos cursos de pós-graduação, com a inevitável crítica de certos pressupostos da área, retirou os estudos musicais, no caso brasileiro, do encapsulamento quase absoluto em que estavam até os anos ١٩٩٠. Tão evidente quanto isso, todavia, tem sido a permanência de várias das defasagens a que aludi acima, ou pelo menos de um mesmo princípio anacrônico, por exemplo nas estruturas curriculares rígidas e tendencialmente autossuficientes dos cursos de graduação que preveem pouco ou nenhum contato com outras áreas do conhecimento, nem mesmo com outros cursos área de Artes (teatro, dança, artes visuais etc.). Ou numa ênfase indiscutível na especialização precoce do estudante que é levado, como regra, a escolher sua habilitação antes mesmo de o curso começar, ou seja, já para o exame de ingresso à universidade (vestibular). Valendo lembrar, de passagem, que essa especialização toda nem sequer é condizente com o caráter cada vez mais aberto e indefinido – aliás, não muito tematizado – da própria atuação profissional. 


			Tal permanência das defasagens é um aspecto que requer análise atenta e amadurecida, até porque o fenômeno é realimentado hoje por outros elementos. Assim, se podemos considerar que a citada sublimidade da arte é uma narrativa algo diluída se comparada ao peso que já teve no século XX, não podemos nos esquecer que mitos ainda contemporâneos, como a carreira de sucesso e prestígio ou o protagonismo virtuosístico na indústria cultural, mantêm o estudante de música afastado, por exemplo, da preparação para o ensino em vários níveis, eternizando o desprestígio dos cursos de licenciatura. 


			Bem, tivesse este livro se debruçado integralmente ao conjunto dessas questões, teria representado, dado o rigor conceitual e metodológico com que Carla Reis o conduz, uma contribuição de grande interesse a um debate que repercute no campo acadêmico-musical há algum tempo. Porém o ponto fulcral do trabalho é ainda um outro, embora intimamente vinculado e derivado desse tema mais geral. O que se analisa no livro é o processo de interiorização dos cursos superiores de música, ocorrido graças à enorme expansão do sistema público de ensino superior nos anos 2000, sobretudo após o lançamento do programa REUNI (Reestruturação e Expansão das Universidades Federais), em 2007. Tal processo representou para o quadro que descrevi acima um fator complicador e o acréscimo de uma questão de suma relevância: como resolver o impasse que se criava entre, de um lado, as expectativas do campo acadêmico-musical em relação à formação superior do estudante (e a seus estudos pregressos, uma vez que muito se espera de um nível mínimo de musicalização e domínio instrumental dos ingressantes) e, de outro, a realidade de um alunado novo, não raro completamente alheio às referências de base (culturais, simbólicas e materiais) privilegiadas por aquele campo? Na prática, alargando-se o público, começariam a chegar à universidade estudantes que, por diversas razões, simplesmente não mais partilhavam de um repertório musical e cultural, de hábitos de estudo, do cultivo de determinados valores e de todo um sistema de crenças que formavam, ao menos idealmente, o núcleo conservatorial que os cursos universitários de música, a despeito das mudanças relatadas, preservaram. Como se nota, este livro dá um passo além – fundamental – na análise da problemática dos cursos superiores de música ao propor uma abordagem de fôlego de um aspecto atualíssimo, inescapável e que, tudo indica, chegou para ficar. Assim, além do conjunto das antigas defasagens, esses cursos passam agora a ter que ajustar contas diretamente com interesses, competências e disposições daqueles interessados em entrar no campo musical e que serão os novos músicos diplomados pela universidade. Uma espécie de consenso prévio e tácito, que caracterizara a procura até então e formava a base do “contrato” para a entrada no campo profissional, vai deixando de existir. 


			A autora admite que ela mesma foi pega no contrapé em meio ao processo. Professora desde 2006 no Departamento de Música da Universidade Federal de São João del-Rei (UFSJ), num curso de licenciatura criado naquele mesmo ano, Carla Reis havia se formado na UFMG e feito seus primeiros estudos de pós-graduação (mestrado) na UFRJ, universidades que abrigavam duas dentre as mais antigas e prestigiosas escolas de música do país. Além disso, sua formação e sua carreira pianística, ainda que paralelas a um interesse inato pela pedagogia, seguiram o caminho clássico de quem almeja o aprimoramento artístico constante: vida musical ativa com vários concertos e recitais, uma especialização na Alemanha e até um breve aperfeiçoamento na Rússia. Uma trajetória longa e frutífera que, contudo, não a preparava integralmente para o cenário em que iria atuar em São João del-Rei já desde a instalação do curso, mas com tendências a se intensificar com o tempo devido às novas modalidades de acesso ao curso superior, tais como a reserva de cotas e entrada pelo SiSU (Sistema de Seleção Unificada). 


			A inquietação e o questionamento decorrentes dos anos iniciais de sua atuação docente na universidade culminariam com a decisão de encarar o problema por meio de uma pesquisa doutoral capaz de lhe oferecer uma abordagem mais recuada e objetiva. Em outras palavras, não se tratava de insistir nas mesmas “respostas” – por assim dizer; melhor considerá-las queixas – que muitos colegas da área se habituaram a dar para os fatos: que os alunos chegavam mal preparados, que era necessário aumentar o nível das provas de ingresso, que a formação musical superior impunha uma excelência à qual não se podia abdicar, que melhor seria investir num bacharelado do que na licenciatura, a fim de que os alunos trilhassem a via da dedicação integral ao instrumento sem dividir o seu tempo com outras disciplinas. Esse tipo de argumentação significava, como resta claro, indisponibilidade para o autoexame e a autocrítica. No entanto a envergadura das mudanças no público discente exigia justamente uma análise rigorosa, não respostas prontas ou reflexos condicionados; uma reflexão global e inclusiva, não a automática isenção de responsabilidades ou atalhos ilusórios.


			Formulado de maneira precisa o problema – a identificação de um conflito entre as expectativas consolidadas e tradicionais do campo acadêmico-musical para a formação superior e as competências e disposições possuídas pelos estudantes –, tratava-se de achar a metodologia adequada e os referencias teóricos corretos para investigá-lo. Duas direções foram tomadas no livro e cada uma recebeu poética e sugestivamente o nome de uma obra canônica do repertório pianístico. Em “Pour le piano” (suíte composta por Claude Debussy), o que se apresenta é uma investigação rica e interessante tanto do campo acadêmico-musical quanto mais especificamente do que a autora chama de subcampo da formação pianística. O piano, em perspectiva histórica, com a densidade cultural e o simbolismo que o caracterizam, está aí como foco principal das atenções, embora divida o palco com a análise de caráter mais geral sobre os vínculos entre a formação, o efeito simbólico do diploma e a construção da identidade profissional dos músicos. Se a própria utilização do conceito de campo, entre outros, não deixa dúvidas quanto ao tributo que essa parte do trabalho paga ao eminente sociólogo francês Pierre Bourdieu, é preciso ressaltar a habilidade da autora no diálogo com vários outros referenciais, incluindo fontes menos acadêmicas, mas muito contemporâneas, como as redes sociais, que lhe serviram para uma aproximação divertida – e sobretudo profícua – com o universo atual dos estudantes de piano, em que estes se expõem de maneira mais direta e explícita, alheia à reverência que a relação com o contexto acadêmico de certo modo impõe. 


			Contudo é na segunda parte (certeiramente denominada “Quadros de uma exposição”, em homenagem à grande obra do russo Modest Mussorgsky) que o trabalho não apenas alcança o seu ponto mais alto, como também, por meio da chamada microssociologia, se lança numa abordagem talvez inédita das questões dos estudantes de música no Brasil. Muito bem fundamentada em pesquisas de outro sociólogo francês, Bernard Lahire, Carla Reis se vale de “retratos sociológicos” para fazer emergir as subjetividades dos alunos. E o que vêm a ser esses retratos? São uma espécie de biografia sociológica, colhida em depoimentos individuais e organizada a partir das instâncias socializadoras (família, escola, trabalho, redes de sociabilidade, lazer) de cada um. O objetivo é fazer emergir a articulação entre fatores internos e externos na singularidade do indivíduo, de tal forma que esta reflita a dimensão social em que se insere. Como diz Lahire, trata-se de um modo de estudar a realidade social na sua forma interiorizada e de relacionar mais intimamente a economia psíquica aos quadros da vida social. Os 16 interessantíssimos retratos que compõem o livro, oriundos de entrevistas com alunos de piano da UFSJ e da UFMG, além de abrigarem relatos por vezes comoventes, formam um quadro muito rico em que diversidade e recorrência se articulam, permitindo à autora uma categorização eficaz de alunos relativamente a duas questões que lhe pareceram fundamentais: a socialização profissional dos estudantes durante a graduação e o poder simbólico da representação do “ofício do pianista” sobre as trajetórias acadêmicas. 


			A opção metodológica pelos retratos revelou-se extremamente feliz, pois deu concretude, carnalidade, a uma análise que muito bem poderia ter se limitado à frieza dos números. Não só isso. O livro é lúcido o bastante para captar a dialética implícita na questão, sem cair na tentação de imaginar soluções simplistas. Assim, da mesma forma que fica patente, como se falou, a necessidade de revisão crítica de concepções há muito consolidadas por parte do mundo musical universitário, evidencia-se também a iniciativa dos jovens diante do curso, a reinvenção de suas identidades pianísticas e musicais, a postura ativa na mudança de suas práticas culturais etc. Bem mais do que eleger alvos fáceis a serem simplesmente desconstruídos, a autora consegue, isto sim, fazer emergir ante qualquer olhar sensível os conflitos e as negociações inerentes a um ambiente educacional complexo como a universidade. E, nessa operação, expõe de forma muito clara, objetiva, tanto com dados quanto com relatos singulares, o momento específico por que passam os cursos superiores de música e a necessidade de se intensificar e amadurecer o debate sobre seu futuro.


			Flavio Barbeitas


			Professor associado da Escola de Música da UFMG


			





Parte I


			Suite pour le piano: 
Prélude, Sarabande e Toccata


			





CAPÍTULO I 


			O CAMPO ACADÊMICO MUSICAL E O SUBCAMPO DA FORMAÇÃO PIANÍSTICA: GÊNESE E TENSÕES CONTEMPORÂNEAS


			Considerado um dos pilares da teoria sociológica de Pierre Bourdieu (1930-2002), o conceito de campo será utilizado neste trabalho para caracterizar o campo acadêmico musical e o subcampo da formação pianística. Por meio dele será possível investigar, com maior acuidade, uma dimensão do universo empírico escolhido: as escolas superiores de música. Sendo elas, no senso comum, instituições onde se cultiva o “bom gosto”5 – ou seja, o contato íntimo com a cultura legítima —, a perspectiva de Bourdieu nos permitirá também compreender como se dá a construção social desse gosto legítimo e suas implicações na constituição das hierarquias socioculturais e na formação dos estudantes de piano.


			Segundo Bourdieu, nas sociedades diferenciadas certos espaços de posições sociais tornam-se relativamente autônomos, não submetidos a uma lógica social única. A autonomia de cada campo vem da capacidade de impor a sua lógica específica. Assim, segundo Loyola, “como um prisma, todo o campo refrata as forças externas, em função de sua estrutura interna” 6, ou seja, dentro dos seus limites se desenvolve uma lógica própria. É também concebido como um campo de forças, um espaço de conflitos, onde o que está em jogo são os monopólios da autoridade (ou competência) específica de cada campo: a autoridade cultural no campo artístico; a autoridade científica no campo científico etc.7 Por possibilitar a transferência de um campo para outro, devido a homologias estruturais e funcionais entre todos os campos, Bourdieu atribui ao conceito grande eficácia heurística.8 


			Há que se ressaltar que o que entendemos hoje por campo acadêmico musical caracteriza-se por lutas concorrenciais que consideram tanto valores do campo artístico, quanto valores do campo acadêmico, propriamente dito. Isso significa que o campo que pretendo descrever (e consequentemente o mesmo ocorre com o subcampo da formação pianística) se inclina ora em direção à sua vocação “artística”, ora em direção à sua vocação “acadêmica”:


			Historicamente [...] o processo de integração da Música à Universidade em nosso país sempre acendeu resistências as mais diversas e, pode-se dizer, os seus efeitos ainda não foram plenamente assumidos pelas partes envolvidas: nem a Universidade adaptou-se bem às muitas especificidades que a Música tem em relação às demais áreas do conhecimento, nem tampouco a Música integrou-se à Universidade em todos os seus aspectos.9 


			Para contextualizar o que foi enunciado na apresentação do trabalho irei abordar a seguir como se constituíram as principais representações acerca do piano e da formação pianística – já que estas se relacionam diretamente com a configuração do perfil de graduando idealizado pelo campo – como também irei descrever brevemente a gênese do subcampo acadêmico pianístico no Brasil e seus valores basilares, chegando até os contornos atuais. 


			1.1 “O CONCERTO SOU EU!”: O INDIVIDUALISMO E AS REPRESENTAÇÕES DO PIANISTA


			No imaginário social acerca do piano, sua força simbólica contribui para que haja uma associação da prática do instrumento à elite, identificando-o prontamente como “o instrumento burguês por excelência” segundo Bourdieu.10 Ao referir-se ao poder “classificante” da música, o sociólogo é categórico ao afirmar que “não há prática mais classificatória, mais distintiva, isto é, mais estreitamente ligada à classe social e ao capital escolar possuído do que a frequência a concertos ou a prática de um instrumento nobre”.11 A sociogênese dessa representação relaciona-se com o papel do piano na história da música ocidental e mais diretamente com o ideal romântico do virtuose.


			O piano moderno foi criado no final do século XVIII e teve seu apogeu no século XIX. Esse é justamente o período do surgimento de um mercado econômico da música que substitui o patronato da aristocracia, provocando uma mudança de patamar no status social do músico, que passa então a ter maior liberdade. Tal fato marca a criação de um campo no sentido bourdiesiano. Segundo Norbert Elias, a autonomização do campo da produção musical significou a passagem da “arte de artesão” para “arte de artista”: 


			Neste caso, o padrão social dominante da arte é constituído de tal maneira que o artista individual tem muito mais espaço para a experimentação e a improvisação autorregulada, individual. Comparado ao artista-artesão, na manipulação das formas simbólicas de sua arte ele dispõe de liberdade bem maior para seguir sua compreensão pessoal dos padrões sequenciais, sua expressividade e seu próprio sentimento e gosto, que se tornaram altamente individualizados.12


			É nesse novo cenário que o piano conquista o que Max Weber denominou de “posição imperturbável”. Em seu ensaio “Os fundamentos racionais e sociológicos da música” (1921/1995), o sociólogo alemão descreve o processo de racionalização da música por meio de um detalhado histórico da criação e desenvolvimento de alguns instrumentos modernos, dentre eles o piano. Weber enfatiza a importância do instrumento para a criação, difusão e recepção da música moderna. Para ele, a relevância social e musical do instrumento – “um instrumento doméstico burguês” – se deve a sua utilização universal para a apropriação doméstica de grande parte do patrimônio da literatura musical; à abundância de sua própria literatura; a sua função como instrumento de acompanhamento e de aprendizagem musical.13 


			A figura do compositor e pianista Franz Liszt é a mais emblemática para compreendermos a noção de virtuose que, por sua vez, representa um dos pilares do romantismo musical. Devem-se a Liszt algumas inovações que mudaram o cenário musical do século XIX e ajudaram a forjar o que até hoje se entende como “ser pianista”. Dentre elas, destaco duas que me parecem fundamentais para a compreensão das representações ainda hoje recorrentes no imaginário social: a criação do recital de piano solo e uma nova utilização do corpo durante o ato performático.


			Recitais solos eram, à época, ainda uma prática musical incomum. Ao propor o que chamou de “solilóquio musical”, Liszt ajudou a configurar o paradigma do pianista romântico autossuficiente. Em uma de suas cartas, datada de 1839, o compositor descreve que, ao se apresentar em uma série de recitais solos em Roma, teria dito ao público perplexo: “O concerto... sou eu”.14 Segundo a análise proposta por Henry Kingsbury, “o recital solo é um ritual”15 e funciona tanto como uma iniciação para os jovens estudantes de piano, quanto como uma legitimação do status de intérprete. Mas afinal, o que é sacralizado no recital, já que, de acordo com Durkheim16, só é possível se definir o ritual depois de se ter definido a crença em algo? Para Kingsbury17, o individualismo é o cerne do ritual, nele todos os envolvidos (intérprete e público) devem acreditar na importância sacralizada das diferenças individuais e do talento. A vestimenta especial e a separação espacial do intérprete do público – ele permanece “invisível” até o momento de entrar no palco, veste-se de maneira diferenciada e está sempre em posição de destaque – exemplificam concretamente esse distanciamento sacralizado. Embora essa tradição seja justificada dentro do campo como um conjunto de estratégias para facilitar a concentração do intérprete durante a performance, o autor afirma que ela busca intensificar as emoções em torno do que pode ser compreendido como um ritual e engendra determinados comportamentos sociais do público, como por exemplo falar em voz baixa, aplaudir nas horas certas, desconsiderar ruídos externos ao recital etc.18 


			O enaltecimento das forças morais e físicas do indivíduo também compõe, ainda segundo Kingsbury, o “culto ao indivíduo” que caracteriza o recital solo. Nesse sentido, Liszt parece ter sido o primeiro intérprete a utilizar o corpo para ajudar a traduzir os sons musicais por meio de gestos e de expressões faciais, estabelecendo o que podemos nomear de hexis corporal19 padrão do pianista. Suas performances eram marcadas por grande dramaticidade e sensualidade e, assim como as de Paganini ao violino, eram consideradas ora “demoníacas”, ora “divinas”. Vários relatos afirmam que, devido à intensidade de suas performances (e à fragilidade dos pianos da época), era comum que várias cordas se arrebentassem ou martelos fossem danificados durante os recitais. Isso, somado à comoção que causava no público feminino, reforçavam o ideal do herói romântico (e masculino) do virtuose.20 


			Para Leppert,21 Liszt, ao explicitar sua concepção de performance como uma comunicação altamente pessoal, espelhava também os fundamentos da subjetividade burguesa e seu ideal de autoafirmação sociopolítica. A respeito da associação do piano à classe burguesa, Lenoir diz: “como o cravo para a aristocracia, o piano se insere no sistema de bens que definem o pertencimento à burguesia e a prática deste instrumento tornou-se para ela, desde essa época, um dos atributos da jovem ideal”22,23.


			Outro componente atávico da representação romântica do músico é a noção de talento. Para Kingsbury, ela é uma representação cultural no mesmo sentido dado pelos antropólogos às forças extraordinárias como o carisma religioso, a possessão espiritual ou a bruxaria. O talento é, segundo o autor, “uma representação de diferenciais de potencial para certos comportamentos valorizados socialmente, diferenciais que se acredita serem estabelecidos não por uma ordem social mas antes pela natureza inerente às pessoas” e constitui a pedra fundamental da dinâmica social nos conservatórios, tradicionais instituições de formação musical. Todavia é pertinente ressaltar que vários estudos etnomusicológicos – entre eles os de Blacking, Merriam, Marshall e Messenger, citados por Kingsbury – demonstraram que a noção de talento, fundamental ao pensamento ocidental sobre musicalidade, não é compartilhada por sociedades onde os valores sociais e estéticos são diferentes. Nesses povos, a capacidade de fazer música é muitas vezes compreendida como inerente ao ser humano.24 


			O talento é recorrentemente entendido como predestinação divina. Kingsbury recorre à parábola bíblica dos “Dez Talentos” para exemplificar como a posse de talento cria, para o talentoso, uma obrigação moral de desenvolvimento musical. Nesse sentido “o talento de um musicista pode ser visto mais como uma propriedade de uma ideologia cultural do que propriamente uma propriedade ou traço da natureza individual da pessoa”.25 Corroborando a ideia da vocação (que excede o significado de “ter apetência por algo”), estudos como os de Nettl26 e Kingsbury demonstraram similaridades entre as instituições tradicionais de ensino musical e os seminários de formação de sacerdotes, já que ambos buscam inculcar uma devoção. 


			Para Travassos,27 as noções de virtuose, genialidade e a própria ideologia do dom – tão caras ao romantismo musical e centrais na construção das representações do pianista – são valores que podem ser vinculados à concepção de individualismo qualitativo ou da singularidade (Einzigkeit) proposta pelo sociólogo Georg Simmel. O termo qualitativo é utilizado para se opor ao “quantitativo”28 ou “da parte” (Einzelheit) do século XVIII. De acordo com o sociólogo, o romantismo foi o principal canal por meio do qual a concepção de individualismo qualitativo desaguou na consciência do século XIX. Em linhas gerais, pode-se dizer que a orientação qualitativa caracteriza um mundo que se organiza e se desenvolve a partir da singularidade particular de cada indivíduo Essa perspectiva, segundo Travassos, baseada na crença em qualidades únicas dos indivíduos, contrasta com outras perspectivas do individualismo mais ligadas ao princípio da igualdade: “o que passou a importar então não era mais que alguém fosse um indivíduo livre, mas que fosse um indivíduo particular e insubstituível”.29


			De fato, ao se pensar que o acento da vida e do desenvolvimento não é dirigido ao igual, mas ao absolutamente peculiar,30 a figura do artista constitui, como disse Travassos, um dos protótipos do indivíduo que “se distingue dos semelhantes por realizações notáveis que atestam seus dotes especiais”. 


			Na música, compositor e solista são as figuras que melhor encarnam o artista – não admira vê-los investidos, em casos extremos, das propriedades do sagrado. São músicos que têm um “nome”; sua assinatura integra de tal forma o produto de sua atividade que chega a afetar, efetivamente, a recepção do mesmo pelos ouvintes.31 


			1.2 O PIANO NO BRASIL: FETICHE E TRADIÇÃO


			A tradição pianística no Brasil teve sua gênese no início do século XIX, concomitantemente com a vinda da família real portuguesa e sua corte. Alguns fatos foram relevantes nesse primeiro momento para o fortalecimento da prática pianística, como: a abertura dos portos às nações amigas (1808); os tratados de 1810, firmados com a Inglaterra, que permitiram a importação dos primeiros pianos; assim como a chegada de pianistas europeus ao país. Dentre eles, merecem menção os nomes dos professores Artur Napoleão e Luigi Chiaffarelli, pioneiros da educação pianística respectivamente no Rio de Janeiro e em São Paulo.32 


			Inicialmente restrita às residências nobres, já no início do século XX, a prática pianística encontrava-se bastante difundida também junto à burguesia, principalmente entre imigrantes que já haviam ascendido socialmente, acompanhando assim a tendência norte-americana e europeia.33 Tamanha foi a importância do instrumento na sociedade brasileira nessa época, que Mário de Andrade chega a criar a expressão “pianolatria” para referir-se à relação “de vício” da burguesia paulista com o piano, “tão necessário à família como o leito nupcial e a mesa de jantar”.34 Assim como na Europa, o aprendizado do instrumento simbolizava, para as classes mais abastadas, uma orientação para a cultura erudita (ou mesmo a sua posse efetiva), ao mesmo tempo em que tinha uma função de sociabilidade, como os saraus bem exemplificam.35


			A criação dos conservatórios de música, o primeiro tendo sido criado em 1841 no Rio de Janeiro, tem papel de destaque na difusão do piano. Esses estabelecimentos tinham diretrizes pedagógicas baseadas na reprodução do modelo europeu de ensino adotado na primeira instituição moderna de ensino musical, o Conservatório de Paris (criado no final do séc. XVIII). Algumas das principais características do modelo francês são apontadas por Vasconcelos36: gratuidade do ensino; seleção do alunado; ensino individualizado; subvenção do Estado; gerenciamento por parte de músicos reconhecidos; ênfase na música profana; crença no talento; valorização da virtuosidade; ênfase na formação de músicos de excelência. Para o autor, uma das interpretações possíveis para o modelo de ensino dos conservatórios situa-se “no perpetuar de uma tradição, valorizada social e culturalmente, que se alicerça nos virtuosos e nos grandes mestres, elementos paradigmáticos do século XIX”.37 


			Como o próprio nome sugere, os “Conservatórios” foram concebidos como instituições voltadas predominantemente para o culto dos valores passados, que se referem principalmente a um repertório central constituído da música de concerto ocidental. Segundo Kingsbury,38 o modelo focaliza a prática das aulas individuais de canto ou instrumento, assim como a valorização do individualismo artístico, tanto dos professores quanto dos estudantes. Para o autor, que investigou uma instituição de ensino superior de música nos Estados Unidos em uma perspectiva antropológica, o conservatório se constitui um sistema cultural complexo, organizado em torno do culto ao talento e que se assemelha muito mais a um seminário do que a uma escola profissionalizante, tendo em vista que o foco do treinamento parece mais uma inculcação de devoção do que uma preparação para uma carreira, sendo o comprometimento observado entre os alunos de caráter mais pessoal, moral e emocional do que profissional ou econômico. 


			É interessante observar que no Brasil os conservatórios possuíam o que Mário de Andrade chamou de uma “orientação voluntariamente pianolátrica”39, sendo o ensino do piano fortemente predominante desde a criação destes estabelecimentos. Além disso, a presença feminina era majoritária entre os alunos. Saber tocar piano compunha, juntamente com habilidades como falar francês, cozinhar e bordar, o cabedal da educação feminina da primeira metade do século XX:


			Pelo menos inicialmente, a função social do piano sobrepôs-se à sua função educativa. [...] Jorge Americano expressou isso muito bem: “Ah, o piano.... Casa que se prezasse ostentava, em lugar de destaque, um vasto piano de cauda importado da França ou da Alemanha: Bechstein, Pleyel, Steinway, Gérard [sic]. Prenda indispensável, tanto quanto a culinária, o estudo do piano era imposto a quase todas as moças. E quase todas, quando casavam, traziam o piano como parte do mobiliário da casa. As que aprendiam só pra mostrar que eram prestimosas deixavam a música no primeiro mês de gravidez, e o piano era vendido para auxiliar o parto. As que não se casavam, continuavam a tocar com a janela aberta, na esperança que se interessasse pela música um espírito de artista que passasse pela calçada. As que tocavam bem e não se casavam, faziam-se professoras de piano.40 


			Em 1937, o Instituto Nacional de Música (como então se chamava o Imperial Conservatório de Música) foi anexado à Universidade do Rio de Janeiro, passando a se chamar Escola Nacional de Música. A partir da década de 60, outros conservatórios foram também incorporados por universidades como é o caso da do Conservatório Mineiro de Música, em Belo Horizonte, incorporado pela UFMG em 1962. Essas incorporações significaram, grosso modo, uma transposição da concepção conservatorial descrita anteriormente para o âmbito das universidades. A formação superior passou a ser considerada aquela que era oferecida nos últimos anos do conservatório ou um aperfeiçoamento desta, como atestam os programas das disciplinas de instrumento. Assim como nos conservatórios, a grande maioria dos alunos era composta por pianistas, como foi demonstrado por Campara e Machado41, em seu um estudo sobre a graduação na Escola de Música da UFMG, de 1966 a 1997. As autoras constataram que 43,2% dos alunos que se graduaram no período eram pianistas, localizando-se na década de 1970 a maior concentração de pianistas formados pela instituição, aproximadamente 70%. Quanto à predominância feminina, o estudo mostra um declínio ao longo das décadas, sendo que, dos 103 egressos pesquisados em todo o período, 58 eram do sexo masculino e 43 do sexo feminino.


			Atualmente as universidades brasileiras oferecem cursos de bacharelado e licenciatura em música. Os cursos de bacharelado, herdeiros diretos do modelo conservatorial, gozam de maior prestígio na hierarquia das modalidades. As habilitações (ou ênfases), por sua vez, também possuem uma hierarquia interna, encabeçadas pelas habilitações em composição, regência e piano. Já os cursos de licenciatura são oferecidos com ou sem área de formação específica em instrumento. Assim como nos cursos de bacharelado, os alunos de licenciatura com habilitação em instrumento têm aulas individuais de seu instrumento durante todo o percurso acadêmico, o que muitas vezes aproxima a formação instrumental oferecida nesse tipo de licenciatura daquela ofertada nos tradicionais bacharelados. Entretanto persiste como doxa do campo a percepção de uma “inferioridade” musical, se comparados aos bacharelandos, dos alunos de instrumento das licenciaturas. Tal percepção, compartilhada por grande parte dos professores, está atrelada à ideia de que quem procura a licenciatura em música não quer se dedicar à formação instrumental ou que sua formação musical prévia é inferior àquela dos candidatos ao bacharelado. A meu ver – e esse trabalho pretende demonstrar isso empiricamente – essas afirmações não mais se sustentam nos dias atuais. 


			Para Travassos, a hierarquia dos cursos de música é também dada pelas provas de ingresso (habilidade específica) e por noções acerca de sua dificuldade relativa. Além disso, a autora comenta:


			A mera separação dos cursos incorpora, como fato natural, a divisão de trabalho entre compositor e intérprete, entre regente e os dois anteriores, entre professores e os demais. De fato, parece ser uma das funções da escola reproduzir não só os músicos, mas reproduzir também a divisão do trabalho musical.42


			1.3 “O OFÍCIO DO PIANISTA”: CARACTERIZANDO O SUBCAMPO DA FORMAÇÃO PIANÍSTICA


			Embora possamos falar de um campo acadêmico-musical brasileiro ao elencarmos, em linhas gerais, as principais características relativas à sua organização e seu funcionamento, é preciso atentar para as nuances internas que o campo apresenta. Provavelmente, as principais clivagens do campo venham exatamente das diferentes habilitações (ou instrumentos) e seus respectivos ethos, que nos levam à utilização do termo “subcampo” para sermos mais precisos na descrição das várias dinâmicas internas. Entretanto raros são os trabalhos científicos brasileiros que têm se dedicado a apreender os diferentes perfis das habilitações/ênfases de um curso de música,43 buscando compreender a opção por determinado instrumento como algo mais complexo do que uma escolha meramente subjetiva e vocacional, mas que encerra também fortes ligações com as identidades sociais possuídas ou almejadas. 


			Parafraseando a noção de “ofício de aluno” de Philippe Perrenoud44 pretendo apresentar o “ofício do pianista” – que poderia também se chamar “ofício do estudante de piano” – a partir da descrição de práticas e representações que subjazem a sua formação. Para isso, o termo “ofício” é duplamente pertinente. Em primeiro lugar, a definição da palavra “ofício”, que remete a habilidades manuais adquiridas na estreita e duradoura relação mestre-aprendiz, faz muito sentido quando nos referimos à formação do músico-instrumentista. Em segundo lugar, se trocamos a palavra “aluno” por “pianista” a noção de Perrenoud se aplica perfeitamente ao conjunto de regras explícitas e implícitas, presentes nos cursos superiores de música, as quais me interessa abordar. Eis a definição do conceito por Régine Sirota: 45 


			O ofício de aluno pode ser definido antes de tudo como a aprendizagem das regras do jogo escolar. Ser “bom aluno” não é somente ser capaz de assimilar saberes e “savoir-faire” complexos. É também estar disposto a “jogar o jogo”, a exercer um papel que depende tanto do conformismo quanto da competência. Assimilar o currículo é tornar-se um nativo da organização escolar, capaz de desempenhar seu papel de aluno sem perturbar a ordem nem demandar uma atenção particular.46 


			Alain Coulon, ao discorrer sobre a condição de estudante universitário na França, afirma que o sucesso acadêmico está atrelado à aprendizagem do “ofício de estudante” definido por ele como um processo de afiliação institucional e intelectual, cujas propriedades estão “à margem do conteúdo acadêmico”.47 Para Coulon, a entrada na universidade significa uma mudança de estatuto e, portanto, um ritual de passagem – no sentido etnológico do termo – constituído por três fases: do estranhamento (marcada pelas rupturas); da aprendizagem (período de dúvidas e inseguranças) e da afiliação propriamente dita, quando o estudante se torna um “veterano”. Segundo o autor, a duração da passagem pode variar segundo os indivíduos, os estabelecimentos, o grau de sofisticação institucional e também o número e a complexidade das regras. Outro ponto importante levantado é que a afiliação exige que o estudante não apenas incorpore as regras do ofício, mas que saiba como exibir sua competência: 


			Aprender o ofício de estudante consiste em aprender os inúmeros códigos que balizam a vida intelectual e proceder de maneira que os professores, que são também os seus avaliadores, reconheçam que eles apresentam um domínio suficiente para exercê-lo. Assim, não se trata apenas de adquirir esta competência, é necessário igualmente aprender a maneira de mostrar que eles a possuem.48


			É preciso esclarecer que o “ofício” que procuro descrever é uma visão de dentro do campo e não aquela que é corrente no imaginário midiático ou mesmo no senso comum. Embora as duas visões sejam em vários aspectos similares (como, por exemplo, pela associação ao talento, à virtuosidade e à precocidade), a visão de dentro do campo é bem menos “glamourosa” e coloca o acento na disciplina e no esforço individual, aproximando-se, às vezes, da noção de sacerdócio.49


			A falta de literatura a respeito do que escolhi chamar de “ofício do pianista” me levou a buscar fontes alternativas de informação, a saber: os currículos artísticos, uma página da rede social Facebook e um breve levantamento de opinião junto aos professores de piano das duas instituições pesquisadas, realizado na ocasião da aplicação dos questionários aos alunos (cujo conteúdo será analisado no capítulo III). 


			Os releases ou currículos artísticos me pareceram uma fonte rica e pouco explorada. Mais do que um texto de apresentação do percurso profissional, os currículos artísticos procuram ressaltar qualidades pessoais dos músicos, ou seja, exaltar sua singularidade no sentido do individualismo qualitativo de Simmel. Eles também sinalizam a exata posição no campo da pessoa em questão e, por conseguinte, tornam-se modelos de trajetórias a serem (per)seguidos pelos aspirantes em formação. António Vargas,50 ao se referir à descrição feita por Marc Texier51 do discurso-tipo presente em biografias de jovens compositores franceses, salienta que ele “tem o caráter de uma prática discursiva que contém um certo número de qualidades distintivas e o caráter de uma relação de poder”. Para o autor, por ser usado de forma generalizada, tal discurso aponta para a existência de regras – muitas vezes não ditas – e práticas que são compartilhadas e compreendidas como naturais pelos agentes do campo. Nesse sentido, a estrutura dos currículos pode revelar os procedimentos internos utilizados para se obter distinção e legitimidade no interior do campo. 


			A partir de um levantamento realizado em 10 currículos de pianistas profissionais52 que se apresentaram em uma importante série de concertos realizada em Belo Horizonte ao longo de 2012, selecionei informações recorrentes que ofereceram dados relativos à hierarquia do campo, bem como as suas instâncias de legitimação e consagração53. A escolha dessa série específica se deve a fatores como a atualidade das informações, sua importância no cenário musical de Minas Gerais, como também pela participação de pianistas com características bem diversificadas. Entre os pianistas que se apresentaram nessa série em 2012, havia músicos consagrados em âmbito local, nacional e internacional; de várias faixas etárias; com atuações variadas (concertistas, professores, professores-pesquisadores); radicados no Brasil e no exterior; brasileiros e estrangeiros. 


			Os currículos artísticos analisados se organizam basicamente em torno dos seguintes pontos: referências ao local de nascimento e idade de iniciação ao instrumento, percurso formativo (professores, instituições e cursos livres frequentados), indicadores da produção e atuação musical (gravações, instituições empregadoras, apresentações), indicadores de reconhecimento pelos pares ou autoridades (premiações, bancas de concurso, críticas), referências ao repertório dominado. 


			Por se tratar de textos de cunho biográfico a menção do local de nascimento soa natural. Entretanto, intuo que esta informação possa carregar um valor simbólico de tributo às origens ou mesmo de capital simbólico como, por exemplo, ter nascido no interior e “conseguido” se tornar um pianista. A valorização da precocidade também pode ser aferida no destaque dado à idade de iniciação: “começou espontaneamente a tocar piano aos 3 anos de idade”; “aos 8 anos deu seu primeiro recital”. Essa ênfase na precocidade ou mesmo na “herança genética” – que não aparece nos currículos analisados mas é uma prática comum em currículos artísticos – explicita a predominância no campo da visão essencialista do talento que exclui o que pode ser compreendido, na perspectiva da sociologia disposicional, como “aprendizagem invisível”54 ou como “Efeito Arrow”.55


			O percurso formativo é descrito em duas vertentes: pelas instituições frequentadas (universidades, conservatórios) e pelos professores mais relevantes. Não raramente o nome do primeiro professor de piano é citado, a meu ver, como uma forma de reconhecimento e tributo à origem. Ao enumerar os professores que julga responsáveis por sua formação, o pianista também demarca seu posicionamento no campo e evidencia a qual “escola pianística”56 pertence. De acordo com Kingsbury,57 a linhagem pedagógica dos professores é importante dentro do modelo conservatorial porque funciona como um coeficiente de autoridade musical e para se compreender seu “valor” é necessário ser um iniciado. Nessa perspectiva, o professor em questão é individualmente “um conservador de uma nítida e diferenciada herança musical”, o que equivaleria a dizer que estudar com determinado professor pode significar ter – ou não – “pedigree” musical.


			Considerando que quase a totalidade dos pianistas dos currículos analisados frequentaram um curso superior de música (ou mesmo um conservatório, no caso dos mais velhos) é curiosa a omissão de professores de outras disciplinas, o que sinaliza a importância e a centralidade do professor de instrumento na construção da identidade profissional. A força da “imago professoral”58 no ofício do pianista é tão poderosa que não raramente a escolha da universidade decorre da escolha do professor de piano com quem se deseja estudar.


			A relação mestre-aprendiz é a base do processo de aprendizagem tradicionalmente adotado no modelo conservatorial. Vasconcelos afirma que nesse modelo de ensino musical, o professor é visto como “um herdeiro da tradição do ‘grande músico’, que através da ação pedagógica [...] ‘transmite’ aos seus alunos os princípios fundamentais em que se alicerça a sua individualidade artístico-cultural-pessoal”.59 No estudo de Kingsbury muitos alunos que se diziam insatisfeitos com a instituição, ainda se mostravam devotados aos seus professores e afirmaram que uma relação ruim com o professor de instrumento poderia levar até mesmo a uma mudança de instituição. Alguns também disseram que a insatisfação com a instituição (ou com o curso) era o preço a se pagar para ser aluno de tal professor. Em torno dos professores, os alunos formam as “panelinhas” (cliques no original em inglês), que em termos oficiais são descritas como, por exemplo, “a classe (studio) de piano” ou “a classe de tal professor” e são, segundo Kingsbury, uma importante forma de organização social da estrutura educacional do conservatório. As “panelinhas” estão estreitamente ligadas à persona do professor e nelas a relação professor-aluno possui um caráter de prestígio recíproco: da mesma maneira que um professor é avaliado pelo número e pelo sucesso de seus alunos, os alunos buscam status ao “associar-se” a determinado professor. Por dependerem de um consenso a respeito do professor, as “panelinhas” favorecem um sentimento de fidelidade que as torna, muitas vezes, um ambiente solidário. Entretanto, pelo mesmo motivo, mudanças de professor costumam gerar bastante tensão para os envolvidos.60


			A participação em cursos livres, cursos de férias e as masterclasses também ilustra o percurso formativo e é um forte indicador de capital social61, principalmente para os mais jovens, que têm a oportunidade de conviver por algumas horas ou dias com nomes de referência do campo. Já nos currículos dos mais experientes, a atuação como professor nesse tipo de evento é ressaltada, demarcando, mais uma vez, o reconhecimento de sua competência pelos pares.


			Os indicadores da produção artística são outra constante nos currículos analisados. A atuação como pianista contempla três tipos de performance musical: como recitalista (piano solo), como solista de uma orquestra e como camerista. A abrangência espacial da atuação (aferida pelos nomes de cidades e países onde foram realizadas as apresentações) também é enfatizada e demonstra, uma vez mais, o grau de reconhecimento do pianista. Igualmente importantes na produção artística são as gravações em CDs, rádios e programas de televisão. 


			As premiações – que abrangem prêmios em concursos de piano, bolsas de estudo no exterior ou gravações premiadas – nos permitem identificar as instâncias de consagração pelas quais os pares outorgam publicamente o reconhecimento das competências musicais do pianista e, consequentemente, contribuem para definir sua posição no campo. 


			Outro aspecto que constitui os currículos artísticos são as críticas das apresentações musicais e das gravações, um tipo diverso de reconhecimento de capital cultural incorporado62, pois elas podem vir tanto de dentro do campo – pela opinião de um pianista ou maestro de renome, por exemplo – quanto por meio da crítica especializada. O vocabulário utilizado para se descrever as características do pianista é bastante metafórico, ora dicotomizando, ora ressaltando suas competências técnicas e “artísticas”: “capaz de chamuscar as teclas do piano ou derreter nossos corações”; “técnica infalível”; “’virtuosidade estonteante”; “modelo de equilíbrio e de imaginação”; “capaz de revelar os segredos do compositor”; “recusa do virtuosismo como meta”, “exploração máxima dos coloridos sonoros”; “é alguém muito especial”; “faz o instrumento falar”; “captou magicamente a fantasia da obra”; “o Pelé do piano”; “poucos sabem tocar Beethoven tão bem”; “solidez técnica, diversidade estilística e muita fluência expressiva”; “elegância pianística”; “altamente sensível e introspectivo”.


			Com apenas uma exceção (referente a um currículo pertencente a uma pianista bastante atuante em um programa de pós-graduação), todos os currículos apresentaram as atividades pedagógicas, atividades de envolvimento em projetos sociais, bem como outros interesses extramusicais (como o cinema, por exemplo) ao final do texto. A meu ver, mais do que simplesmente demonstrar que tais atividades não são fundamentais, apenas complementares, ao “ofício do pianista” em seu sentido estrito, elas podem sinalizar algo mais profundo. Possivelmente elas dizem respeito a um dilema contemporâneo vivido pelo campo acadêmico musical que se encontra em um momento de tensão ao tentar conciliar sua “vocação” puramente artística e sua missão acadêmica. 


			Em alguns dos currículos analisados, o repertório é citado. Isso se refere diretamente à centralidade que o repertório possui no ofício do pianista, que vai desde a própria organização dos cursos superiores – alguns programas de curso constam de uma lista de obras a serem tocadas – até questões relativas à hierarquização no subcampo. Tanto a quantidade quanto a dificuldade das obras dominadas pelo pianista costumam ser indicadores de competência. Além da performance do repertório propriamente dito, é esperado que o insider demonstre também uma performance verbal acerca dele e tenha a capacidade de emitir julgamentos críticos sobre distintas interpretações. 


			Outra recorrência observada, por motivos que me parecem estarem relacionados à trajetória do piano e de seu ensino, é uma clara valorização das experiências musicais ocorridas fora do país, com destaque para países que possuem forte tradição pianística como a Alemanha, Rússia e França. A escolha do nome artístico também parece revelar uma tentativa de distinção pela estrangeirização: quando o pianista possui dois sobrenomes, um mais comum de origem portuguesa e outro qualquer, o segundo costuma ser o escolhido. 


			Para demonstrar empiricamente o que foi exposto até aqui, bem como para expandir a noção de ofício do pianista, recorri também a outra fonte alternativa – o conteúdo de uma página da rede social Facebook. Em minha opinião, por ter se tornado nos últimos anos um dos espaços virtuais mais utilizados pelos jovens, essa plataforma digital constitui terreno fértil para estudos que buscam compreender questões ligadas às práticas sociais e culturais, à construção das identidades sociais, assim como ao estilo de vida de seus usuários. Devido a meus interesses profissionais e acadêmicos, sempre tive um olhar atento para informações disponibilizadas na rede que pudessem revelar diferentes modos de assimilar e viver o ofício do pianista e, nessa busca, acabei me deparando com uma página, criada em 2012, que se chama “Desabafo do Pianista”63. 


			A página, de verve humorística, traz a seguinte descrição: “Lugar onde o pianista desabafa”. É composta basicamente por imagens, algumas de grandes intérpretes do piano, acrescidas de textos que, em forma de conselhos, satirizam e ironizam crenças e atitudes próprias do subcampo da formação pianística. Sobre as imagens, o criador da página alerta o leitor na descrição do perfil: “as frases aqui citadas são de acordo com a expressão da foto, ou seja, nenhum dos personagens expostos disseram nada do que está aqui, é simplesmente uma brincadeira!”. É interessante observar que em quase todas as postagens o humor é totalmente dependente de um compartilhamento de códigos, ou seja, ele só faz sentido para os insiders ou para aqueles que almejam pertencer ao campo. O conteúdo da página corrobora vários aspectos constituintes do ofício do pianista que estão presentes no discurso dos currículos artísticos, mas também revela outros igualmente importantes como o estilo de vida idealizado, seus estereótipos, dilemas e rotinas. 


			Nas imagens acrescidas de texto – conhecidas atualmente como “memes”64 – da página “Desabafo do Pianista” podem ser observadas várias constituintes do ofício do pianista como, por exemplo: a importância do repertório como meio de classificação e reconhecimento pelos pares; a grande dedicação de tempo à prática instrumental e a tenacidade na rotina de estudo; um estilo de vida devotado ao piano e à música erudita. Algumas postagens também abordam dilemas associados ao duplo pertencimento identitário – pianista e jovem – e suas incongruências; à dificuldade em conciliar – no caso dos pós-graduandos – a pesquisa acadêmica e a prática instrumental; ao medo do palco; e ao próprio cotidiano dos estudantes. Além do conteúdo das imagens postadas pela idealizadora da página, os comentários dos leitores (que não serão analisados neste trabalho) são uma rica fonte de informações a respeito de como se dá, no dia-a-dia dos estudantes de piano, a assimilação e vivência do ofício. 


			Após contato via Facebook, a administradora da página se dispôs a responder por e-mail algumas questões relacionadas às suas motivações e expectativas ao criar a página “Desabafo do Pianista”. Júlia65 está atualmente terminando um mestrado em música. Ela começou a estudar piano aos sete anos em um conservatório e hoje atua como professora de música, acompanha instrumentistas e também se apresenta em recitais solo. Ela disse que antes da página criou um aplicativo no Facebook que se chamava “Dica Pianística” e continha “coisas que ouvimos nas aulas de instrumento que às vezes são ditas de forma ácida”, como por exemplo “tira esse pedal, pelo amor de Deus!”. Seus amigos, então, começaram a compartilhar suas dicas como também sugerir outras a partir de suas próprias experiências. Um tempo depois, os aplicativos foram substituídos pelas páginas, seus amigos insistiram para que ela continuasse com as “dicas”, mas Júlia preferiu parar. Só um pouco mais tarde, em novembro de 2012, ela resolveu combinar a ideia das dicas com uma brincadeira que costumava fazer em um grupo fechado que consistia em colocar textos engraçados nas fotos de seus amigos: “resumindo, resolvi juntar as duas coisas, quer dizer, continuar com as ‘dicas pianísticas’ usando também fotos de pianistas, onde eles falariam coisas que nós nunca acharíamos que eles pudessem dizer”. 


			O que começou como uma brincadeira despretensiosa entre amigos rapidamente ganhou proporções que Júlia não esperava. Para ela, a ideia não passava de “uma brincadeira boba, mas que através dela se diz muitas verdades”. Como moderadora da página ela afirmou que a recepção é principalmente positiva – poucos são os casos que geraram alguma polêmica – pois as pessoas se identificam com as situações retratadas e compreendem se tratar de uma página de humor, mesmo que às vezes seja de um “humor ácido”: 


			A página mostra de certa forma a realidade dos estudantes de piano e de música em geral. Mostra a realidade desse mundo, talvez cruel, no qual você tem que lidar com o ego, a competição, a falta de estrutura, lidar com seus próprios limites, então, as pessoas se identificam com isso. Eu, por exemplo, odeio esse estereótipo do pianista, o cara sério que estuda 10 horas por dia, só ouve música erudita.  A página de certa forma tira sarro disto e de coisas que acontecem no dia-a-dia do pianista, como errar, esquecer, coisas que os professores costumam falar em aulas etc.


			De todos os aspectos que caracterizam o ofício do pianista, as disposições associadas à disciplina, ao esforço – e mesmo ao sacrifício – se destacam. Em um breve levantamento66 realizado com os professores de piano das duas instituições estudadas sobre o que seria importante para uma boa formação pianística, as respostas marcadas como “de grande importância” foram unânimes nos fatores “esforço e sacrifício”, “dedicação e disciplina”. Além disso, houve também unanimidade nos aspectos “musicalidade” e “sensibilidade artística” (que se relacionam com a noção de talento), como também no fator “boa orientação” (o que confirma a importância da figura do professor na formação do pianista). Kingsbury67, ao abordar o caráter corporal da prática instrumental – que inclui um intensivo treinamento de força e coordenação muscular –, afirma que problemas de saúde dos instrumentistas que se relacionam com a prática excessiva podem também ter um valor simbólico positivo e funcionar como indicadores de um alto comprometimento. 


			Por último, lançarei mão do conceito de capital cultural objetivado de Bourdieu68 (1998) para demonstrar como a posse de determinados bens culturais materiais também está relacionada com a afiliação ao ofício do pianista. Segundo o sociólogo, a cada campo de produção simbólica correspondem tipos específicos de capital cultural. No caso do subcampo da formação pianística em cursos superiores, a competência musical – seja sob a forma de habilidades pianísticas e musicais, seja sob a forma de conhecimentos sobre obras, compositores ou intérpretes – constitui, grosso modo, o que Bourdieu denominou de capital cultural incorporado. O diploma, por sua vez, seria a forma institucionalizada desse capital, enquanto a posse de bens culturais como o próprio piano, partituras e gravações musicais em suporte analógico configuraria o capital cultural objetivado do subcampo. Nesse sentido, a posse desses bens culturais – compreendidos na perspectiva de Bourdieu como objetos que socializam – seria também um forte indicador do investimento (financeiro e simbólico) realizado pelo jovem para fortalecer sua identidade de pianista. 


			1.4 OS CONTORNOS ATUAIS DA FORMAÇÃO PIANÍSTICA SUPERIOR


			Como foi demonstrado, a formação musical nos cursos superiores no Brasil se forjou a partir do modelo conservatorial europeu. Fundado sobre uma “ideologia da especificidade” que visa a formação específica de instrumentistas (de preferência solistas), esse modelo, segundo o pesquisador português António Vasconcelos69, tem sido confrontado, desde o final do século XX, por uma “ideologia da diferenciação”, em que predomina uma visão mais alargada de músico e uma “cultura da inclusão”. A presença dessas duas ideologias opostas tem gerado fortes embates e provocado mudanças no campo da formação musical: 


			[...] o conservatório, como instituição de formação artística, está em profunda mutação. Não são mais reservados a uma elite, mas continuam com a imagem fortemente enraizada da formação de elites. Não se limitam a ensinar apenas os instrumentos de orquestra, mas têm tido dificuldade em se abrir a outras práticas de formação e tipologias musicais. Querem-se e vêm-se como agentes de serviço público de educação e pólos de desenvolvimento local, mas têm encontrado dificuldades em justificar a sua rentabilidade social e cultural.70 


			Nos cursos superiores de Música brasileiros, mudanças oriundas dessa discussão conceitual podem ser observadas nas propostas de reformulação dos currículos e dos conteúdos programáticos das disciplinas. O currículo do curso de música da UFMG, implantado em 200171, é um bom exemplo dessas iniciativas: 


			[...] a questão [curricular] vai muito além de uma simples adequação formal, pois trata-se de uma imposição da própria realidade que há muito já não cabe no desgastado modelo conservatorial predominante nos cursos superiores em todo o país.72


			Na produção acadêmica a respeito da formação musical em cursos superiores, nota-se o surgimento de alguns trabalhos que a abordam e a criticam, sinalizando também o desgaste do modelo mencionado anteriormente. No levantamento realizado no catálogo de teses e dissertações da Capes73 foram rastreados 937 trabalhos cujos indicadores de busca (piano, pianista, pianístico) foram aplicados às seguintes áreas do conhecimento no período de 1987 a 2019: Artes; Educação; Antropologia; História; Música e Sociologia. Entre eles, apenas nove trabalhos têm como questão central a formação pianística em cursos superiores. O trabalho de Guilherme de Barros74 procura demonstrar a importância de uma reformulação do ensino de piano erudito no Brasil que possa reaproximar o intérprete da criação musical, preparando-o efetivamente para o mercado de trabalho. Flávia Botelho75, Débora Calderoni76, Simone de Miranda77 e Islei Hammer78 também abordam a relação entre a formação do pianista na universidade e sua prática profissional, por meio da análise de currículos de diferentes cursos de bacharelado em piano, assim como de entrevistas com estudantes e egressos. César Buscacio79 apresenta uma proposta, desenvolvida na Ufop, de formação abrangente do pianista-educador, na qual a experiência instrumental e a formação didático-pedagógica tenham a mesma relevância. Nessa mesma direção é o trabalho de Scheilla Glaser80 que aborda a dicotomia instrumentista/professor na formação do pianista. Marília Coelho81, ao mostrar o crescimento do mercado de trabalho para o pianista-acompanhador, defende uma formação superior específica para este profissional. Por fim, cito minha tese de doutorado82, cuja adaptação deu origem a este livro. Minha contribuição à discussão sobre a formação superior em piano no Brasil se deu por meio de uma análise sociológica a respeito da temática. 


			Embora as reformas curriculares e o surgimento de trabalhos científicos que abordam a temática sejam os sinalizadores mais evidentes do questionamento do modelo conservatorial na formação musical superior, temos presenciado, nos últimos anos, mudanças no perfil do alunado que põem em xeque não apenas o funcionamento prático do modelo, mas as expectativas e representações ligadas a ele. No Brasil, essas mudanças se relacionam, sobretudo, com o aumento da oferta de vagas para os cursos superiores de música. António Vasconcelos ao abordar a situação atual do modelo conservatorial, diz:


			A democratização e a massificação do ensino, bem como as mudanças operadas no contexto musical e sócio-profissional, nos processos sócio-comunicacionais, no aparecimento de outras formações académico-musicais e no acesso à profissão de outro tipo de camadas sociais, contribuíram para fracturas neste paradigma.83


			O expressivo crescimento, na última década, de cursos de música, assim como de vagas naqueles cursos já existentes, deve-se a diversos fatores como: a homologação, em 2008, da Lei 11.769 (que instituiu a música como conteúdo curricular obrigatório em toda a escola básica a partir de 2011 e tem fomentado a criação de novos cursos de licenciatura em música); a inserção da música popular no campo acadêmico musical brasileiro84 e as políticas de democratização e interiorização do ensino superior do governo federal a partir de ٢٠٠٢. 


			Encontramos no estado de Minas Gerais um exemplo bastante representativo do que foi exposto. Até a década de 90, havia no estado apenas quatro instituições que ofereciam cursos superiores de música: a Universidade Federal de Minas Gerais/UFMG e a Universidade do Estado de Minas Gerais/UEMG, ambas localizadas em Belo Horizonte, a Universidade Federal de Uberlândia/UFU e a Universidade Federal de Ouro Preto/Ufop. Atualmente, ao consultarmos o portal E-Mec85 e os sites das instituições que oferecem o curso de música, chegamos a um número de 16 cursos (09 presenciais e 07 a distância) cadastrados no estado. O quadro a seguir detalha a localização dos cursos, as modalidades oferecidas por cada instituição, assim como o ano de criação dos cursos e/ou modalidades:


			Quadro 1 – cursos superiores de música oferecidos em minas gerais
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							Bacharelado
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							UFMG


							(Universidade Federal de Minas Gerais) 


						

							

							Belo Horizonte


						

							

							1962
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							(Universidade do Estado de Minas Gerais)


						

							

							Belo Horizonte
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							(Universidade Federal de Uberlândia)
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							(Universidade Federal de Ouro Preto)
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							(Universidade Estadual de Montes Claros)
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			Fonte: a autora


			Ao analisarmos o quadro, percebemos claramente a predominância, a partir de 1999, da criação dos cursos de licenciatura. Essa tendência de maior oferta de cursos de licenciatura se relaciona, a meu ver, tanto com o desgaste do modelo conservatorial eurocêntrico (que, como já foi dito, é mais excludente e, portanto, inadequado a políticas de ampliação do acesso à universidade) quanto com a iminência de um crescimento da necessidade de formação de professores de música a partir do final da década de 90. Sérgio Figueiredo87 afirma que, embora a lei de obrigatoriedade do ensino da música na educação básica date de 2008, ela foi fruto de um movimento organizado por músicos e educadores musicais que reivindicava a alteração na legislação vigente, no caso na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1996. Não obstante o artigo 26 da LDB versar sobre a obrigatoriedade do ensino de artes nos diversos níveis da educação básica, havia ambiguidades que permitiam interpretações variadas e não deixavam claro quais artes deveriam ser ensinadas e quem iria ministrar essas aulas. O autor salienta que apesar de a inclusão inequívoca da música como conteúdo obrigatório só ter ocorrido de fato com a Lei 11.769/2008, a LDB abriu portas para que vários estabelecimentos de ensino a incluíssem em seus currículos a partir de 1996.88 


			Outro aspecto que nos chama a atenção é o fenômeno de interiorização dos cursos de música, cuja presença estava restrita até 1999 às regiões de Belo Horizonte e triângulo mineiro (Uberlândia). Em seu trabalho sobre a graduação em música da UFMG de 1966 a 1997, Campara e Machado89 demonstraram que no período abordado, 62% do ex-alunos eram oriundos de Belo Horizonte. Atualmente, encontramos cursos superiores de música em várias regiões do estado como Campo das Vertentes (UFSJ), Zona da Mata (UFJF), Norte (Montes Claros) e Sul (Unincor), além dos cursos de EaD (educação a distância) oferecidos por várias instituições.


			Uma consequência direta do aumento do número de cursos e vagas é a ausência ou minimização da entrada de alunos por “superseleção”, que era até há pouco tempo uma característica marcante das provas de habilidade específica nos vestibulares de música e uma condição importante para o funcionamento do modelo conservatorial. Isso tem gerado novos modos de recrutamento para os cursos de música que, assim, buscam adequar suas expectativas a um público mais amplo. Para que essa adequação ao novo contexto possa ficar mais clara, destaco alguns exemplos: indicação de repertório mais acessível e inclusão de gêneros populares nas provas de habilidade específica; extinção das próprias provas de habilidade específica, como é o caso da Unimontes e do Centro Universitário Metodista Izabela Hendrix; exclusão das provas de solfejo da prova de habilidade específica do curso de música da UFMG a partir de 2013. 


			Embora os exemplos sinalizem importantes mudanças na formação acadêmica musical no Brasil, o conceito bourdiesiano de campo pode nos ajudar a melhor compreender “o que está em jogo” no contexto atual. Pierre Bourdieu,90 ao discorrer sobre algumas leis gerais dos campos, afirma que “em qualquer campo descobriremos uma luta, [...], entre o novo que entra e tenta arrombar os ferrolhos do direito de entrada e o dominante que tenta defender o monopólio e excluir a concorrência”91, isto é, uma luta entre aqueles que se inclinam para as estratégias de subversão dos valores e das hierarquias e aqueles que tendem para a ortodoxia, para as estratégias de conservação, pois elas favorecem a manutenção das posições conquistadas. Assim, para se compreender a forma específica de luta que ocorre hoje no campo estudado, é preciso também considerar as permanências e resistências que estão vinculadas ao modelo conservatorial. 


			A parcela mais ortodoxa do campo acadêmico musical – que inclui o subcampo do piano – tende ainda a conceber a formação acadêmica como uma continuidade do processo sistemático de aprendizagem musical realizado nos conservatórios ou com professores particulares que reproduzem as mesmas diretrizes pedagógicas. Isso significa que, segundo essa concepção, os candidatos selecionados nas provas de habilidade específica deveriam possuir um extenso investimento educacional anterior ao ingresso no curso, cabendo à graduação aprimorar esse capital cultural (a competência musical), que por sua vez se configuraria como pré-requisito para um aproveitamento acadêmico satisfatório. Partindo desse pressuposto, as provas de habilidade específica vinham sendo utilizadas nos vestibulares de música para recrutar aqueles alunos mais capitalizados e, portanto, aptos a ingressarem no curso pela porta da frente. 


			Embora o acesso aos cursos venha se flexibilizando, traços ligados ao modelo europeu permanecem nos discursos e práticas de professores. Em seu trabalho sobre a gênese das habilidades humanas e sua compreensão por professores universitários das áreas artísticas, Kátia Bueno92 encontrou referências recorrentes à necessidade de adequação das provas de habilidade específica não às características da nova clientela que vem sendo recrutada, mas “às exigências presentes na graduação e às expectativas relativas ao nível do profissional que se quer formar, o que implica e se relaciona, retrospectivamente, a um nível de entrada”93. Dois professores entrevistados por Bueno, afirmaram: 


			[...] pra um aluno entrar num curso superior, precisa ter essa certeza, de que ele tem, que conseguirá vencer as dificuldades de um currículo de um curso superior, né... da graduação, né? 


			Então, na minha opinião, a habilidade específica é pra você realmente selecionar alguns com determinado nível, que será capaz de alcançar o nível, no final do curso de graduação, que seja compatível com aquilo que é o que curso está objetivando, né?94 


			É importante também frisar que, lado a lado com critérios objetivos da averiguação de certas competências musicais, permanece como fator significativo para a seleção nas provas de habilidade específica o reconhecimento – realizado por autoridades no campo – do talento95 do candidato. Como já foi dito, a noção de talento é parte fundamental da doxa do campo96 e várias vertentes das teorias essencialistas usam as palavras “talento” e “aptidão” desconectadas do sentido bourdieusiano de “produtos de um investimento em tempo e em capital cultural”97 aproximando-se de explicações de caráter genético ou espiritual. Bueno averiguou que, embora os professores de piano sejam os que mais fazem referências diretas aos critérios objetivos de seleção, uma concepção essencialista permanece, como pano de fundo, nas seleções: “Agora, tem um lado difícil de uma coisa que é genética, a pessoa nasce já com um talento especial pra aquilo ali”. 98 


			Outra permanência no campo que resiste às alterações impostas pela ampliação de acesso se refere à força simbólica do ethos da profissão ou, como chamei neste trabalho, ao ofício do pianista. Por meio do discurso dos professores entrevistados na pesquisa de Bueno acerca do que era avaliado nas provas de habilidade específica é possível reconhecer aspectos constituintes do ethos da cultura pianística (que podem também ser aplicados àqueles instrumentos de trajetória semelhante como o violino), como a valorização do talento, do preparo técnico e das disposições ligadas à disciplina, ao esforço e à dedicação ao instrumento. 


			Não, pra ver talento não. A gente quer ver, é... é... é preparo, entendeu? Porque existem os talentosos que vêm e que foram reprovados. Ele é talentoso, ele tinha condições, mas ele não tinha preparo. Mas ele vai tentar de novo o vestibular, e ele vai passar. Ele está com uma ótima professora, entendeu? Ele faz [aulas] com ela, mas só que ela não teve tempo de prepará-lo, então ele vai voltar. 


			O mais importante é querer, porque a gente tem alunos talentosíssimos, uma possibilidade imensa, uma predisposição pianística, entendeu, a mão ajuda, já sabe, é, nasceu com aquilo, mas assim, sem um trabalho também, essa pessoa não vai a lugar nenhum com isso. Vai ter um talento desperdiçado... 99


			Percebemos também que, além da competência específica aferida por meio do repertório executado, era esperado, nas provas de habilidade específica, que o ingressante ideal possuísse familiaridade com a cultura musical erudita, como salienta a professora entrevistada:


			[...] no curso de música... ocê tem que ter estudado muitos anos antes pra você chegar aqui, né, pra dar conta de tocar. [...] a gente avalia, é, conhecimento musical, o que que esse aluno já ouviu, o que que ele sabe de compositores, da história da música.100 


			Ao traçarmos em linhas gerais as condições atuais do campo acadêmico musical, podemos concluir que o modelo conservatorial que deu origem a ele tem sido colocado em xeque, gerando disputas e, por conseguinte, distintas tomadas de posição por parte de seus agentes. Concluímos também que grande parte dos questionamentos feitos se relaciona tanto com a ampliação do acesso aos cursos superiores de música – que tem esfacelado o modelo de “superseleção” – quanto com a perda da hegemonia, nos cursos superiores, da tradição da música de concerto europeia101.


			

OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf


OEBPS/Images/imagem1.jpg
O PIANO NA UNIVERSIDADE BRASILEIRA
TRAJETGRIAS EM CONTRAPONTO





OEBPS/Images/LogoNovaPreta.png







OEBPS/Images/capa.jpg
Carla Reis

XX

e

R %
0% b
I 0%
0% RIS
20%% Jode
o5y o2
Jode%e! PSS
KRS KSS
KX KRKS
] Jo0%!
X RREL
0K o

IO

[ X

NA UNIVERSIDADE

BRASILEIRA

XXX

AN

trajetorias
o em
. contraponto

SEEsd oo






OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-BoldItalic.ttf


OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPSMT.ttf



OEBPS/Images/imagem2.jpg
Carla Reis

O PIANO NA UNIVERSIDADE BRASILEIRA
TRAJETGRIAS EM CONTRAPONTO







